[image: image1.wmf]

Manual de Procedimentos da Operação – Módulo 10 – Submódulo 10.21
	Assunto : Instrução de Operação
	Número:
	Revisão
	Localização
	Vigência

	CONTROLE DA GERAÇÃO EM CONDIÇÃO NORMAL
	IO–CG.BR.01
	37
	3.2
	01/09/2010



MOTIVO DA REVISÃO:
- Exclusão de conceitos do item 2 que já constam da RO-AO.BR.04 - Apuração das Mudanças de Estados Operativos de Unidades Geradoras, Usinas e Interligações Internacionais, de forma a evitar duplicidade de definições nos documentos do MPO; 
- Exclusão das usinas térmicas contratadas para exportação da necessidade de comprovação de disponibilidade (item 5.11.1.11) e adequação do texto do item.

- Compatibilização do conteúdo desta IO com o da rotina RO-AO.BR.04 - Apuração das Mudanças de Estados Operativos de Unidades Geradoras, Usinas e Interligações Internacionais, com relação ao item de comprovação de disponibilidade e reordenação de subitens(5.11).

- Inclusão, no anexo 5, das unidades de Serra da Mesa, Ilha Solteira e da ETU Pedreira que passaram a fazer parte da relação de maquinas aptas a receber pela prestação de serviços ancilares.
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1 OBJETIVO

Estabelecer procedimentos a serem efetuados pelos Centros de Operação do ONS e Agentes de Geração para o Controle de Geração nas usinas despachadas pelo ONS, bem como para os respectivos registros e informações decorrentes deste controle, de acordo com o submódulo 10.6 dos Procedimentos de Rede – Controle da Geração em Operação Normal.

2 CONCEITOS

2.1 Potência Ativa Bruta

Valor da potência ativa gerada medida na saída da unidade geradora.
2.2 Custo Marginal de Operação(CMO)

Custo por unidade de energia produzida(MWh) no qual se incorre para atender a um acréscimo de carga no sistema elétrico.
2.3 Rede Básica do Sistema Interligado Nacional
Rede elétrica composta pelas instalações para prestação de serviços públicos de Transmissão de energia elétrica que atendam ao critério: Linhas de transmissão, barramentos, transformadores de potência e equipamentos de subestação em tensão igual ou superior a 230 kV; e Transformadores de potência com tensão primária igual ou superior a 230 kV e tensões secundária e terciária inferiores a 230 kV, bem como as respectivas conexões e demais equipamentos ligados ao terciário.
2.4 Ativo de Conexão

Instalação, equipamento ou linha de transmissão que liga as instalações do agente ao sistema elétrico, sendo de seu uso exclusivo.
2.5 Outros Sistemas de Transmissão

Rede elétrica que não pertence à rede básica e não é ativo de conexão.

3 CONSIDERAÇÕES GERAIS

3.1. Os procedimentos e diretrizes desta Instrução de Operação são aplicáveis a todas as usinas despachadas centralizadamente pelo ONS.

3.2. A coordenação dos despachos de geração das usinas, intercâmbios entre Regiões, Áreas de Controle e intercâmbios Internacionais e as eventuais reprogramações são executadas sempre sob coordenação do CNOS, à exceção das reprogramações em caráter de emergência, que devem ser efetuadas sob controle dos COSRs e logo em seguida informadas ao CNOS.

3.3. O acompanhamento das ações relativas ao Controle de Geração deve ser executado de forma contínua, nas seguintes modalidades:

· através dos dados de telemedição e medição instantâneos;

· a cada hora, pela medição integralizada.

3.4. As ações operativas estabelecidas e acertadas, bem como as informações solicitadas por esta instrução, devem ser monitoradas e registradas pelas Equipes de Tempo Real dos Centros Regionais de Operação do ONS (COSR) em documentos específicos para este fim, quando as mesmas não estiverem disponíveis nos seus respectivos Sistemas de Supervisão e Controle.
3.5. Todas as restrições e indisponibilidades em unidades geradoras verificadas devem ser registradas em Tempo Real.

3.6. Por necessidade operativa, os Centros de Operação do ONS podem, a qualquer momento, intervir na execução do despacho das usinas estabelecido no PDP (Programa Diário de Produção).

3.7. As usinas declaradas como inflexíveis só podem ter seu despacho programado alterado pelo ONS em razão de controle da segurança do sistema e ainda assim, como último recurso.

3.8. Em perturbação no Sistema, as variações de geração decorrentes da Regulação Primária não podem ser corrigidas pelos Agentes de Geração. Após a normalização do sistema, o CNOS deve estabelecer o programa de despacho a ser implementado. 

3.9. Para a execução do despacho de geração, em caso de divergência entre o valor da telemedição disponível nos Centros de Operação do ONS e a medição do Agente nas instalações, deve prevalecer a informação da instalação.

3.10. A preservação de determinado número de máquinas sincronizadas em cada Usina deve ter como objetivo manter a confiabilidade e segurança do sistema para a condição operacional vigente, mesmo que este número seja superior ao mínimo definido para a Usina, conforme especificado nas tabelas  1 e 2 do item sobre DESPACHO MÍNIMO POR UNIDADE GERADORA – SISTEMA INTERLIGADO SUDESTE/ CENTRO OESTE, devendo ser evitadas manobras freqüentes de máquinas (desligamentos e sincronismos).

3.11. As diretrizes energéticas são prioritárias à otimização individual de uma determinada Usina, devendo a operação seguir o despacho de geração e as diretrizes estabelecidas no PDO.
3.12. Caso um Agente identifique a possibilidade de otimização de uma determinada Usina, deve sugerir este redespacho junto ao Centro do ONS com o qual se relaciona, o qual deverá avaliar juntamente com o CNOS a possibilidade de otimização.
3.13. A definição do número de unidades sincronizadas em cada Usina é responsabilidade dos Centros de Operação do ONS.
3.14. Deve-se evitar a operação de unidades como geradores com valores próximos aos seus limites de potencia ativa, de modo a evitar violação das curvas de capabilidade das unidades geradoras, a fim de garantir margem de regulação para o controle de frequência em caso de desligamentos intempestivos de cargas ou ocorrências no sistema. 
3.15. A elevação de geração térmica, por razões elétricas e em tempo real, somente poderá ser adotada depois de esgotados todos os recursos operativos disponíveis e atingidos os parâmetros mínimos definidos nas Instruções de Operação ou carregamentos máximos permitidos em equipamentos ou quando especificado em Instrução de Operação. 

- Atingindo qualquer um dos parâmetros mínimos definidos, o Centro de Operação do ONS, com a coordenação do CNOS, providenciará a elevação da geração térmica e informará às empresas envolvidas.
- Caso a solicitação de geração térmica seja efetuada por um Agente de Distribuição, este deve formalizá-la junto ao Centro Regional do ONS com o qual se relaciona, que por sua vez, a informará ao CNOS.
4 PROCEDIMENTOS GERAIS

1. Procedimentos do CNOS

4.1.1. Conhecer e analisar o PDO, verificando, no ato do recebimento, eventuais inconsistências e as diretrizes básicas da programação. 

4.1.2. Acompanhar e coordenar a execução do PDP, bem como suas reprogramações.

4.1.3. Autorizar as alterações no despacho de geração solicitadas pelos Centros Regionais de Operação do ONS ou pelos Agentes de Geração.

4.1.4. Supervisionar os despachos das usinas da Rede de Operação e definir suas reprogramações de geração dentro da ordem de prioridade de despacho por usina definida pelo ONS, de forma a garantir a prioridade de despacho e a segurança do sistema.

4.1.5. Registrar as informações dos Centros Regionais de Operação relativas aos casos de não atendimento à programação de geração ou despacho em tempo real de alguma usina termelétrica sob a alegação de motivos comerciais por parte do agente.
4.1.6. 
Analisar em conjunto com os COSRs a viabilidade de execução da comprovação de disponibilidade de unidade geradora.

1. Procedimentos dos COSR

4.2.1. O Centro Regional de Operação do ONS deve informar ao CNOS:

· as limitações das usinas decorrentes das restrições da transmissão;

· as limitações das usinas decorrentes das restrições internas à própria usina, inclusive aquelas decorrentes de falta de combustível, explicitando o motivo da mesma;

· as ocorrências nas usinas que impliquem em restrições de geração em sua área de atuação;

· o não atendimento à programação de geração ou despacho em tempo real em alguma usina termelétrica sob a alegação de motivos comerciais por parte do agente; 
· os horários de início e término de intervenções e de ocorrências das limitações em unidades geradoras;
4.2.2. Obter o de acordo do CNOS para a execução das reprogramações de geração e intercâmbio necessárias.

4.2.3. Controlar com os Agentes as reprogramações definidas pelo CNOS 

4.2.4. Monitorar o atendimento do despacho de geração das usinas da Rede de Operação constante no PDP e dos intercâmbios programados no PDO, conforme os procedimentos estabelecidos por esta instrução.

1. Procedimentos dos Agentes de Geração

4.3.1. Informar ao Centro do ONS com o qual se relaciona:

4.3.1.1. As indisponibilidades e as restrições em unidades geradoras, indicando o horário de início e/ou do término, conforme o caso, bem como o seu motivo;

4.3.1.2. Em tempo real, a data e hora de inicio e fim da comprovação de disponibilidade da unidade geradora. 

Nas usinas Tipo I, em que o ONS não tenha supervisão da unidade geradora, o Agente deverá informar também a disponibilidade média atingida na comprovação de disponibilidade de geração.

Nas usinas Tipo II, o Agente deverá informar à pós-operação do centro do ONS com o qual se relaciona, a data e hora de início e fim da comprovação de disponibilidade da unidade geradora e a disponibilidade média atingida na comprovação de disponibilidade de geração.

4.3.1.3. Eventuais indisponibilidades ou restrições parciais de disponibilidade de usinas termelétricas causadas por desabastecimento de combustível em qualquer condição, mesmo com a usina fora de operação, sem despacho programado, ou cumprindo a programação do PDO.

4.3.1.4. As alterações no despacho de geração solicitadas em caráter de emergência pelos Agentes de Transmissão ou Distribuição, bem como o motivo das mesmas.

4.3.1.5. Em caso de não existir ou estar indisponível a supervisão via telemedição para o ONS, os dados horários de Geração Integralizada Realizada e de Disponibilidade Verificada.

4.3.1.6. Demais informações sobre a operação de suas instalações, solicitadas pelo ONS.

4.3.1.7. Os motivos dos desvios de programação em relação ao PDP superiores aos limites estabelecidos por esta instrução.
4.3.2. Solicitar ao Centro do ONS com o qual se relaciona:

4.3.2.1. Permissão para início de intervenções, inclusive testes, em usinas ou unidades geradoras previstos no PDO;

4.3.2.2. Permissão para a realização de intervenções, inclusive testes, informando o período e dia desejados e o motivo da solicitação;

4.3.2.3. Permissão para alteração do despacho de geração face à restrição operativa na usina.

4.3.2.4. 
Permissão para a realização da comprovação da disponibilidade de geração.
4.3.3. Comandar e executar, nas usinas sob seu controle operacional:

4.3.3.1. O despacho de geração e intercâmbios Internacionais estabelecidos pelo PDP ou nas reprogramações do ONS;

4.3.3.2. Após a anuência do Centro Regional de Operação do ONS, as alterações no despacho de geração solicitadas pelos Agentes de Transmissão ou Distribuição, excetuando-se os casos de emergência, nos quais a comunicação prévia com o Centro de Operação do ONS é dispensada. Porém, logo a seguir devem ser informadas ao Centro Regional de Operação do ONS. 

1. Registros das Ações Operativas e Informações do Controle de Geração

4.4.1. As reprogramações de despacho de geração, de intercâmbios entre Áreas de Controle ou de Intercâmbios Internacionais, devem ser registradas em MW, acompanhadas dos seus horários de início e fim e do seu motivo conforme anexo 1.

4.4.2. As restrições internas e externas às usinas e interligações internacionais, decorrentes das limitações da rede de transmissão, devem ser registradas em MW, acompanhadas dos seus horários de início e fim e do motivo da restrição conforme o anexo 2.

4.4.3. A movimentação e o estado operativo de unidades geradoras devem ser registrados em MW por unidade geradora da usina, acompanhadas dos seus horários de início e fim e do seu motivo, conforme anexo 3.

4.4.4. Os desvios instantâneos e integralizados de geração e de intercâmbios internacionais, verificados em Tempo Real, devem ser registrados em MW por usina e interligação, acompanhados dos seus horários de início e fim e do motivo dos mesmos, conforme o anexo 4.

4.4.5. Os documentos específicos onde forem registradas estas informações devem ficar disponíveis para o CNOS.

5 PROCEDIMENTOS ESPECÍFICOS

5.1 Controle do Despacho de Geração

Na execução dos despachos de geração, os desvios de geração por usina em relação aos valores previstos no PDP ou em relação às reprogramações devem ser controlados observando os seguintes parâmetros

5.1.1 Para usinas Termoelétricas e Intercâmbios Internacionais. 

	Tipo de telemedição
	Item
	Faixa admitida normal
	Faixa de Correção

	Integralizada em base horária
	Desvio em relação ao PDP
	Até +/- 5 % em relação ao programado, limitado a 5 MW.
	Superior a +/- 5 %  em relação ao programado, limitado a 5 MW .

	
	Procedimento
	Sem ação de controle pelos Centros do ONS 
	Os Centros ONS efetuam contatos com o Agente, identificam e registram os motivos dos desvios.


5.1.2 Para Usinas Hidroelétricas
Para o acompanhamento da operação destas usinas, só será verificada a telemedição instantânea.

	Tipo de usina
	Item
	Faixa admitida normal
	Faixa de Correção

	Usina sem CAG ou com CAG desligado, com despacho programado inferior a 50 MWh/h
	Desvios em relação ao PDP
	Até o valor de +/-20% do programado.
	Superior a +/- 20% do programado. 

	
	Procedimento
	Sem ação de controle pelos Centros do ONS.  
	Os Centros ONS efetuam contatos com o Agente, identificam e registram os motivos dos desvios e estabelecem procedimentos para a correção dos desvios(Obs.1). 

	Usina sem CAG ou com CAG desligado, com despacho programado superior a 50 MWh/h
	Desvios em relação ao PDP
	Até +/-10% do programado 
	Superior a +/- 10% do programado. 

	
	Procedimento
	Sem ação de controle pelos Centros do ONS. 
	Os Centros ONS efetuam contatos com o Agente, identificam e registram os motivos dos desvios e estabelecem procedimentos para a correção dos desvios (Obs.2).

	Usina sob CAG
	Quando houver tendência de esgotamento da reserva em suas Áreas de Controle, os Centros Regionais de Operação definem em conjunto com o CNOS as reprogramações necessárias. 


Obs.1.: Os desvios de geração hidrelétrica devem ser registrados por patamar de carga (leve, média e pesada) em relação ao valor médio despachado para cada patamar. 

Obs.2.: Não devem ser registradas as justificativas para os desvios de geração de usinas hidrelétricas que se encontrem operando sob Controle Automático de Geração – CAG, considerando o CAG ligado e operativo. Quando o CAG estiver desligado faz-se necessário registrar os desvios de geração conforme instruções apresentadas na obs.1 anterior.

5.2 Execução de Rampas Programadas de Geração e Intercâmbio

5.2.1 A Usina deve manter os valores de geração de acordo com os valores programados, constantes do Programa Diário de Operação – PDO, que chegam à mesma através do Centro de Operação do ONS da área.  Para atendimento aos valores programados constantes do PDO e execução das respectivas rampas de carga, não é necessária a autorização prévia do Centro de Operação do ONS responsável pela área elétrica onde a usina está situada, excetuando-se casos específicos explicitados nas Instruções de Operação das Usinas.

5.2.2 As alterações de geração programadas realizadas pelos agentes nas usinas não ligadas a equipamento de CAG devem ser realizadas pelos agentes em rampas de 10 minutos, excetuando-se os casos de solicitação do Centro de Operação do ONS com o qual o Agente se relaciona. Qualquer alteração no valor de geração da usina em relação ao constante no PDO somente pode ser executada após autorização do Centro Regional de Operação do ONS
5.2.3 As rampas de geração para efetivar as alterações de intercâmbios entre áreas de controle para o cumprimento do PDP (Programa Diário de Produção) devem ser efetuadas sempre com duração de 10 minutos, excetuando-se as de solicitação do CNOS, que poderão ser efetuadas com rampas de duração específica, conforme a necessidade do SIN.  

5.2.4 As rampas de intercâmbio entre as Regiões do SIN devem ser efetuadas em patamares de no máximo 1.200 MW a cada 10 minutos.

5.2.5 Os Centros envolvidos devem monitorar permanentemente a execução das rampas de intercâmbio, controlando sua execução de forma a evitar qualquer violação de limite constante em documentação operativa.

5.2.6 Verificar, ao final de cada rampa, se o sistema encontra-se em condições adequadas para se iniciar a próxima rampa. 

5.2.7 Antes do início de cada rampa de geração, verificar se as condições de tensão do sistema se encontram adequadas para a sua realização, com a devida elevação de tensão nos pontos de maior fluxo de potência.

5.3 Execução das Rampas de Reprogramações de Geração e Intercâmbio

5.3.1 Toda reprogramação de geração e intercâmbio, à exceção das reprogramações de emergência, deve ser efetivada sempre sob coordenação do CNOS. Os contatos entre os Centros Regionais de Operação do ONS envolvidos e o CNOS, para acertos de reprogramações de intercâmbio, devem ser estabelecidos com uma antecedência mínima de 10 (dez) minutos, em relação ao início da rampa de reprogramação. Em seguida, para segurança sistêmica, os Centros devem fazer contato entre si.
Por necessidade do SIN, em caso de urgência ou emergência, a reprogramação poderá não observar a antecedência mínima de 10 minutos conforme descrito anteriormente, podendo inclusive, a variação, em função da urgência, ter que ser executada de forma instantânea .

As reprogramações em emergência poderão ser feitas sem coordenação prévia do CNOS, porém devem ser informadas de imediato, juntamente com os motivos, ao CNOS. 

Somente são caracterizadas como reprogramações de emergência:

·  Quando houver risco iminente de corte de carga.

·  Quando ocorrer sobrecarga inadmissível, com risco para equipamentos ou terceiros;

· Para possibilitar retorno imediato às faixas de tensão operativa, quando há perspectiva de que seja atingido o limite físico dos equipamentos, com risco de sua danificação.
5.3.2 Toda solicitação de elevação ou redução de geração hidráulica ou térmica necessária para manter a segurança operativa do SIN pelo ONS deve ser atendida pelo agente, independente de custos envolvidos.

5.3.3 Antes da execução de cada reprogramação, os Centros Regionais de Operação do ONS devem observar o sincronismo do horário da execução e verificado o valor da rampa de intercâmbio a ser realizado entre as Áreas.

5.3.4 Toda reprogramação de geração e intercâmbio deve ser justificada em Tempo Real.

5.3.5 As reprogramações de geração e intercâmbio para atender variações da carga própria em relação à prevista no PDO (Programa Diário de Operação) ou alterações não consideradas na potência disponível de usinas, devem ser efetuadas sempre considerando a definição de prioridade de geração estabelecida no PDO, sem violar as condições de segurança do sistema.

5.3.6 As reprogramações de geração e intercâmbio para atendimento de qualquer restrição ou alteração de topologia da rede de transmissão devem ser efetuadas sempre considerando a segurança do sistema, observando, as prioridades de despacho estabelecidas no PDO.

5.3.7 Caso exista programação de geração térmica para atender a uma restrição operativa prevista e esta restrição não se verifique (de forma total ou parcial), ou, seja eliminada em intervalo de tempo inferior ao programado, seguir uma das seguintes orientações:

5.3.7.1 Em usinas termelétricas que utilizam CARVĂO ou a ÓLEO como combustível principal, a geração das usinas deve ser reprogramada para os valores que seriam adotados sem a restrição ou de acordo com a nova condição operativa.

5.3.7.2  Em usinas termelétricas que utilizam GÁS como combustível principal, o ONS informará ao Agente que a contingência que havia determinado o redespacho de geração térmica já cessou e, portanto, está reprogramando a geração para os valores que seriam adotados sem a restrição ou de acordo com a nova condição operativa.  Não sendo possível para o Agente reduzir de imediato a geração para o valor estabelecido pelo ONS em função de compromissos já assumidos com o recebimento do gás, manter o valor de geração estabelecido no programa até que  o recebimento de gás seja alterado e seguir a programação de geração sem a restrição elétrica.
5.3.8 As reprogramações de geração e intercâmbio em caráter de emergência devem ser efetuadas sob controle dos COSRs e logo em seguida informadas ao CNOS.

5.3.9 As reprogramações de geração e intercâmbio devem ser registradas constando o motivo de sua ocorrência. Cabe aos operadores de sistema dos Centros Regionais de Operação do ONS diretamente envolvidos na reprogramação, garantir que o motivo da reprogramação seja exatamente o mesmo em ambas as áreas de controle;

5.3.10 As superposições de rampa, ou seja, execução de reprogramações durante a execução de uma rampa programada, somente serão permitidas em casos de emergência ou quando forem detectados erros nos valores programados de um Centro Regional de Operação do ONS. Os novos ajustes a serem efetuados devem levar em consideração o tempo de rampa já decorrido e o valor do intercâmbio líquido real neste instante.

5.3.11 Correção dos desvios dos valores de intercâmbio em relação ao programado:

O CNOS deverá coordenar a correção dos desvios dos valores de intercâmbio em relação ao programado.
Caso os Centros Regionais de Operação do ONS necessitem reprogramar a geração das usinas de sua área de atuação e/ou os intercâmbios entre as Regiões, deverão solicitar esta reprogramação previamente ao CNOS. Caberá ao CNOS liberá-las, estabelecendo previamente as medidas operativas necessárias ao sistema, de forma a evitar a violação dos limites de transferência, de acordo com as diretrizes elétricas e energéticas vigentes, bem como respeitar os limites das interligações entre regiões.
O CNOS, antes de autorizar as reprogramações, deverá comunicar aos demais Centros Regionais de Operação do ONS que controlam a operação das instalações das interligações envolvidas, para que estes tomem as providências operacionais necessárias.

Em situações de emergência, as ações corretivas e restauradoras estarão a cargo dos Centros Regionais de Operação do ONS da(s) área(s) onde se verificou a ocorrência. Esses Centros Regionais de Operação devem comunicar a ocorrência  ao CNOS, o mais rápido possível.

5.3.12 Caberá ao COSR-SE controlar junto à ITAIPU as variações de geração da UHE Itaipu 60 Hz, para que estas sejam efetuadas simultaneamente com as alterações de intercâmbios entre as demais áreas de controle e no prazo estipulado para aquelas alterações. 

O COSR-SE deverá informar ao CNOS as alterações do ponto base adotado no CAG para a UHE Itaipu 60 Hz, bem como da operação ou não do esquema suplementar de proteção (CLP).

5.4 Número mínimo de unidades geradoras sincronizadas na Usina de Xingó
O número mínimo de unidades geradoras sincronizadas na Usina de Xingó deve ser controlado conforme tabela abaixo, para minimizar a atuação do ERAC em caso de contingências que levem ao ilhamento da região Nordeste no cenário Nordeste Importador, quando o Recebimento pela Região Nordeste (RNE) for superior a 1500 MW:

	Item
	Coordenação
	Controle
	Comando, Execução.
	Procedimentos
	Objetivo / Item de Controle

	1
	CNOS
	COSR-NE
	CHESF
	Manter um número mínimo de unidades geradoras sincroni-zadas na UHE Xingó em função da geração total nesta usina.
	Geração em Xingó (MW)
	Número mínimo   de máquinas sincronizadas      em Xingó 

	
	
	
	
	
	Inferior a 1200
	3

	
	
	
	
	
	1201 a 1550
	4

	
	
	
	
	
	1551 a 1860
	5

	
	
	
	
	
	Superior a 1861
	6


Observações:  

1- Em caso de indisponibilidade de unidade geradora na UHE Xingó que inviabilize o atendimento das faixas recomendadas, as unidades remanescentes podem operar sem restrição de suas gerações, de forma a atender o despacho de geração programado. Operando sem o atendimento do número mínimo de unidades geradoras acima, em caso de contingências que levem ao ilhamento da região Nordeste, a atuação do ERAC irá interromper um montante maior de carga.
5.5 Despacho Mínimo por Unidade Geradora da Região Sudeste- Centro Oeste

Os procedimentos a seguir estabelecem as diretrizes para despacho mínimo por usina na Região Sudeste/Centro Oeste, para diferentes patamares de carga e considerando a carga da ENERSUL.

5.5.1 O CNOS deve coordenar a operação do sistema junto ao COSR-SE e COSR-NCO observando que estejam sincronizadas máquinas em número igual ou superior ao mínimo estabelecido nas tabelas 1 e 2 a seguir, como gerador ou síncrono.

5.5.2 Caso seja necessário operar uma determinada Usina com número de máquinas inferior ao estabelecido nas tabelas 1 e 2 a seguir, compensar a perda de inércia através da sincronização de unidades em outra(s) Usina(s) da área de equivalência de inércia, conforme indicado nas tabelas 3, 4 e 5 a seguir, respectivamente, nas áreas de equivalência de inércia de São Paulo, 500 kV de Minas Gerais e Goiás-Brasília e 500 kV do Rio de Janeiro / Espírito Santo. Caso a unidade indisponível seja de 200 MW ou inferior, não será necessária a sincronização de unidades em função da compensação da inércia. 

Exemplo:

Compensação da inércia do sistema para desligamento não programado de uma unidade geradora de Emborcação, conforme dados contidos na tabela  3 (a inércia de uma máquina de Emborcação é de 14,808 s em 100 MVA);

Compensar (por exemplo) com uma unidade de Marimbondo (9,595 s) e uma de Volta Grande(5,6s), totalizando a inércia aproximada equivalente (15,195 s) a uma máquina de Emborcação ( 14,808  s em 100 MVA).
5.5.3 Tabela 1
Número Mínimo Permitido de Unidades Sincronizadas na região Sudeste/ Centro Oeste para Carga menor ou igual a  20.000 MW

	Usina
	Número de Máquinas
	
	Usina
	Número de Máquinas

	FUNIL
	2
	
	HENRY BORDEN-E
	1

	FURNAS
	0
	
	HENRY BORDEN-S
	1

	LUIS CARLOS BARRETO
	0
	
	 AGUA  VERMELHA
	3

	ITUMBIARA
	1
	
	 ILHA SOLTEIRA
	11

	MARIMBONDO
	3
	
	 JUPIA-440
	6

	MASCARENHAS DE MORAES –A
	2
	
	 JUPIA-138
	2

	MASCARENHAS DE  MORAES –B
	2
	
	 JURUMIRIM
	2

	PORTO COLOMBIA
	1
	
	 CAPIVARA
	2

	SANTA CRUZ-19
	2
	
	 CANOAS-1
	2

	SANTA CRUZ-13
	2
	
	 CANOAS-2
	2

	CORUMBA
	2
	
	 PORTO PRIMAVERA
	8

	SERRA DA MESA
	2
	
	 ROSANA
	2

	NILO PEÇANHA
	5
	
	 SALTO GRANDE
	1

	FONTES NOVA
	3
	
	 TAQUARUÇU
	3

	PEREIRA PASSOS
	1
	
	 CHAVANTES
	2

	ILHA DOS POMBOS
	1
	
	 BARIRI
	1

	CTE-CSN
	1
	
	 BARRA BONITA
	1

	EMBORCAÇÃO
	1
	
	 IBITINGA
	1

	JAGUARA
	2
	
	 NOVA AVANHANDAVA
	1

	NOVA PONTE
	1
	
	 PROMISSÃO
	1

	SÃO SIMÃO
	2
	
	 TRÊS IRMÃOS
	1

	TRÊS MARIAS
	2
	
	 CACONDE
	1

	VOLTA GRANDE
	1
	
	 E.CUNHA
	1

	GUILMAN
	1
	
	 LIMOEIRO
	1

	MIRANDA
	1
	
	 JAGUARI
	1

	IGARAPAVA
	2
	
	 PARAIBUNA
	1

	IGARAPÉ
	1
	
	 CACHOEIRA DOURADA
	2


Obs.: Em caso de utilização de máquinas que não estão sendo despachadas para substituir máquinas da tabela acima, deverão ser utilizadas as tabelas de equivalência de inércia(Tabelas 3,  4 e 5), de forma a que seja mantido o mesmo valor de inércia necessário ao sistema.

5.5.4 Tabela 2
 Número Mínimo Permitido de Unidades Sincronizadas na Região Sudeste/ Centro Oeste para Carga entre 20.000 e 24.000 MW

	Usina
	Número de Máquinas
	
	Usina
	Número de Máquinas

	FUNIL
	2
	
	HENRY BORDEN-E
	1

	FURNAS
	2
	
	HENRY BORDEN-S
	1

	LUIS CARLOS BARRETO
	1
	
	 AGUA VERMELHA
	3

	ITUMBIARA
	3
	
	 ILHA SOLTEIRA
	11

	MARIMBONDO
	3
	
	 JUPIA-440
	6

	MASCARENHAS DE MORAES –A
	2
	
	 JUPIA-138
	2

	MASCARENHAS DE MORAES –B
	2
	
	 JURUMIRIM
	2

	PORTO COLOMBIA
	1
	
	 CAPIVARA
	4

	SANTA CRUZ-19
	2
	
	 CANOAS-1
	2

	SANTA CRUZ-13
	2
	
	 CANOAS-2
	2

	CORUMBA
	1
	
	 PORTO PRIMAVERA
	8

	SERRA DA MESA
	3
	
	 ROSANA
	3

	NILO PECANHA
	5
	
	 S.GRANDE
	2

	FONTES
	3
	
	 TAQUARUÇU
	3

	PEREIRA PASSOS
	1
	
	 CHAVANTES
	2

	ILHA DOS POMBOS
	3
	
	 BARIRI
	2

	CTE-CSN
	2
	
	 BARRA BONITA
	3

	EMBORCAÇÃO
	1
	
	 IBITINGA
	3

	JAGUARA
	1
	
	 NOVA AVANHANDAVA
	3

	NOVA PONTE
	1
	
	 PROMISSÃO
	2

	SÃO SIMÃO
	3
	
	 TRÊS IRMÃOS
	1

	TRÊS MARIAS
	2
	
	 CACONDE
	1

	VOLTA GRANDE
	1
	
	 EUCLIDES DA CUNHA
	1

	GUILMAN
	1
	
	 LIMOEIRO
	1

	MIRANDA
	1
	
	 JAGUARI
	2

	IGARAPAVA
	2
	
	 PARAIBUNA
	2

	IGARAPÉ
	1
	
	 CACHOEIRA DOURADA
	7


Obs.: Em caso de utilização de maquinas que não estão sendo despachadas para substituir maquinas da tabela acima, deverão ser utilizadas as tabelas de equivalência de inércia (Tabelas 3,  4 e 5), de forma a que seja mantido o mesmo valor de inércia necessário ao sistema.
5.5.5 Tabela 3
Equivalência de Inércia (Área SP)

	Usina
	Inércia
	Potência (MW)

	Canoas 2
	0.350
	24.00

	Canoas 1
	0.351
	28.10

	Jaguari
	0.370
	12.50

	Salto Grande
	0.490
	18.40

	Limoeiro
	0.560
	16.00

	Euclides da Cunha
	0.842
	27.20

	Barra Bonita
	0.986
	35.20

	Caconde
	1.250
	40.20

	Ibitinga
	1.560
	43.80

	Paraibuna
	2.170
	43.00

	Bariri
	2.190
	45.60

	Jurumirim
	2.580
	48.87

	Rosana
	3.430
	93.00

	Porto Primavera
	4.480
	100.80

	Nova Avanhandava
	4.480
	110.50

	Taquaruçu
	4.480
	110.80

	Jupiá
	5.040
	107.10

	Promissão
	5.310
	88.00

	Três Irmãos
	6.071
	161.50

	Chavantes
	6.485
	103.50

	Ilha Solteira
	6.545
	171.50

	Capivara
	10.000
	160.00

	Água Vermelha
	11.050
	232.70


Obs.:Os valores de inércia constantes na tabela acima não são influenciados pela potência em que as máquinas estão operando.

5.5.6 Tabela 4
Equivalência de Inércia (Área 500 kV Minas  e 500 kV Goiás-Brasília)

	Usina
	Inércia
	Potência (MW)

	C.Dourada 
	0.500
	17.00

	Igarapava
	0.530
	42.00

	Mascarenhas de Moraes B
	1.237
	45.00

	Guilman Amorim
	1.420
	35.00

	Mascarenhas de Moraes A
	1.593
	54.00

	Cachoeira Dourada 13
	1.810
	54.00

	Cachoeira Dourada 13A
	1.910
	54.00

	Porto Colômbia
	2.554
	82.00

	Igarapé
	3.071
	131.00

	Cachoeira Dourada 
	3.120
	84.00

	Cachoeira Dourada 
	3.120
	102.00

	Três Marias
	3.980
	65.00

	Corumbá
	4.629
	127.00

	Jaguara
	4.753
	100.00

	Volta Grande
	5.600
	95.00

	Miranda
	5.686
	130.00

	Furnas
	8.180
	164.00

	Nova Ponte
	8.789
	170.00

	Luis Carlos Barreto
	9.086
	184.00

	Marimbondo
	9.595
	186.00

	Emborcação
	14.808
	298.00

	Itumbiara
	15.732
	380.00

	São Simão
	17.625
	280.00

	Serra da Mesa
	25.993
	431.00


Obs.: Os valores de inércia constantes na tabela acima não são influenciados pela potência em que as máquinas estão operando.

5.5.7 Tabela 5
Equivalência de Inércia (Área 500 kV Rio de Janeiro-Espírito Santo)

	Usina
	Inércia
	Potência (MW)

	Ilha dos Pombos 1
	0.805
	26.00

	Ilha dos Pombos 2
	1.106
	29.00

	Ilha dos Pombos 4
	1.200
	50.00

	Ilha dos Pombos 3
	1.235
	49.00

	Fontes 2
	1.379
	44.00

	Nilo Peçanha 2
	1.400
	48.00

	Fontes Nova 1
	1.509
	44.00

	Pereira Passos
	2.167
	50.00

	Funil
	2.583
	74.00

	Nilo Peçanha 1
	2.894
	71.00

	C.S.N.
	3.528
	117.60

	Santa Cruz 13 kV
	4.128
	84.00

	Santa Cruz 19 kV
	7.731
	220.00

	Angra I
	20.756
	657.00

	Angra II
	65.756
	1458.00


Observação 1: Os valores de inércia constantes na tabela acima não são influenciados pela potência em que as máquinas estão operando.

Observação 2: A compensação da inércia de Angra II poderá ser realizada com a sincronização de usinas das outras áreas.

5.6 Número Mínimo de Unidades Sincronizadas na Região Sul
De forma a manter uma inércia mínima na Região Sul para que o Brasil possa receber energia da Argentina através da conversora de Garabi, faz-se necessário definir um número mínimo de máquinas sincronizadas nas usinas dessa Região.

O limite considerado de fornecimento de energia da Argentina para o Brasil é de 500 MW. 

O CNOS deve coordenar junto ao COSR-S a operação das usinas do sistema Sul com o número mínimo de máquinas sincronizadas, conforme tabela abaixo:

	Usinas
	Número de Máquinas

	GOVERNADOR BENTO MUNHOZ
	1MQ

	GOVERNADOR PARIGOT DE SOUZA
	2 (1MQ+1CS)

	GOVERNADOR JOSÉ RICHA (SALTO CAXIAS)
	4 (1MQ+3CS)

	GOVERNADOR NEY BRAGA
	3 (2MQ+1CS)

	ITA
	1MQ

	JORGE LACERDA-C7
	1MQ

	PASSO FUNDO
	1MQ

	SALTO OSORIO 1-4
	1MQ

	SALTO OSÓRIO 5-6
	1MQ

	SALTO SANTIAGO
	4 (3MQ+1CS)

	ITAUBA
	3MQ

	JACUI
	6MQ

	PRESIDENTE MEDICE-B
	1MQ

	PASSO .REAL
	2MQ

	MACHADINHO
	3 (2MQ+1CS)


Obs:Os números da tabela acima consideram uma inércia no sistema Sul de 314,472.

Caso uma eventual condição operativa do sistema Sul possa impedir o sincronismo do número mínimo de máquinas especificado no item anterior, o CNOS deve coordenar junto ao COSR-S o sincronismo de outras unidades que substituam a(s) máquina(s) impedida(s), buscando manter a inércia mínima em função da inércia especificada de cada máquina por usina, conforme tabela abaixo:
	EMPRESA
	USINA
	INÉRCIA (na base 100 MVA)
	POTÊNCIA (MW)

	COPEL
	GOVERNADOR BENTO MUNHOZ
	18,599
	419

	
	GOVERNADOR PARIGOT DE SOUZA
	1,481
	63

	
	SALTO CAXIAS
	13,556
	315

	
	GOVERNADOR NEI BRAGA
	13,556
	315

	
	ARAUCÁRIA Gás
	12,400
	170

	
	ARAUCÁRIA Vapor
	11,801
	170

	TRACTBEL
	ALEGRETE
	0,850
	33

	
	CHARQUEADAS
	1,020
	30

	
	ITÁ
	13,264
	295

	
	JORGE LACERDA UNIDADES 1 e 2
	1,780
	50

	
	J ORGE LACERDA UNIDADES 3 e 4
	2,530
	66

	
	J ORGE LACERDA UNIDADES 5 e 6
	4,840
	131

	
	J ORGE LACERDA UNIDADE 7
	11,302
	363

	
	MACHADINHO
	20,272
	398

	
	PASSO FUNDO
	5,654
	110

	
	SALTO OSÓRIO UNIDADES 1 a 4
	6,588
	182

	
	SALTO OSÓRIO UNIDADES 5 e 6
	6,541
	175

	
	SALTO SANTIAGO
	14,322
	355

	CEEE
	ITAUBA
	5,086
	125

	
	JACUÍ
	1,932
	30

	
	URUGUAIANA Gás (U1 e U2)
	8,824
	187

	
	URUGUAIANA Vapor
	9,308
	264

	
	PRESIDENTE MEDICI – A
	2,490
	63

	
	PRESIDENTE MEDICI – B
	5,290
	160

	
	PASSO REAL
	2,258
	80

	
	DONA FRANCISCA
	2,368
	63

	PETROBRAS
	CANOAS
	11,335
	164


Não sendo possível manter a inércia mínima, o CNOS deve solicitar ao COC da CAMMESA a interrupção do fornecimento de energia da Argentina para o Brasil, coordenando junto ao COSR-S a redução desse recebimento no SIN.

5.7 Recomposição de Lastro dos Reservatórios do Nordeste

1. A energia para recomposição de lastro tem sempre o sentido do Sudeste para o Nordeste e participa da programação do RNE (Recebimento pelo Nordeste) sempre com sinal positivo.

1. As usinas termelétricas utilizadas para a recomposição de lastro são todas pertencentes às regiões Sul, Sudeste e Centro Oeste, estando todas indicadas no Programa Diário de Operação – PDO, assim como os respectivos valores de geração programada.

1. Toda variação de valores nas parcelas de recomposição de lastro deverá ser compensada pelas usinas hidráulicas da região Nordeste, respeitando-se as prioridades indicadas no PDO, efetuando-se também as reprogramações de intercâmbio necessárias.

1. Ocorrendo diminuição de disponibilidade na geração térmica destinada à recomposição de lastro, o intercâmbio entre as regiões Sudeste e Nordeste deverá ser reprogramado no valor da redução de geração térmica ocorrida, compensando-se esta redução com a elevação de geração nas UHE da região Nordeste.  Caso as usinas termelétricas que deixaram de gerar a recomposição de lastro sejam da área do COSR-S, o seu intercâmbio com o COSR-SE também deverá ser reprogramado no valor da geração reduzida.

Exemplo de reprogramação (Nordeste recebendo) 

Uma das máquinas da UTE Três Lagoas (área SP) que estava gerando 50 MW para a recomposição de lastro foi desligada. Conforme indicado no PDO, a UHE XX do Nordeste será reprogramada em mais 50 MW e como o Nordeste está importador, o RNE será reduzido em 50 MW e o intercâmbio para a área SP será elevado em 50 MW.  
Exemplo de reprogramação 2 (Nordeste exportando):

O intercâmbio está no sentido do Nordeste para o Sudeste (Nordeste exportador) e em determinado horário foi reprogramado para o valor de 200 MW, estando a recomposição de lastro programada em 400 MW.   O fluxo RNE que deverá ser mantido é:

RNE = (-200 + 400), ou seja, RNE = 200.

1. Se houver despacho de usinas termelétricas participantes do PPT do Nordeste por ordem de mérito de custo e se verificar a impossibilidade de cumprimento do despacho comandado pelo ONS por indisponibilidade de gás nessas usinas, os valores não gerados devem ser produzidos por usinas hidrelétricas do Nordeste, utilizando o saldo da conta de energia destes reservatórios.

1. Toda e qualquer alteração (bem como a posterior normalização) da programação de Recomposição de Lastro deve ser perfeitamente discriminada no RDO, informando horários, valores e motivos da alteração.

1. A transferência de energia de recomposição de lastro deve ser sempre igual à geração titulada como Recomposição de Lastro nas usinas termelétricas.

1. Caberá ao CNOS coordenar com os demais Centros Regionais de Operação as ações vinculadas às gerações programadas e reprogramadas para Recomposição de Lastro.

1. Reprogramação da parcela de Recomposição de Lastro:

· Em tempo real, a parcela de recomposição de lastro somente poderá ser reprogramada visando sua redução ou corte, e ainda assim, em situações de indisponibilidade de geração, redução da programação de intercâmbio (causada, por exemplo, por carga mínima na região Nordeste) ou restrição na transmissão. 

· Cessando o motivo que determinou a redução ou corte da geração da parcela de recomposição de lastro, o CNOS restabelecerá as condições anteriormente programadas. 

· Quando uma usina estiver despachada para recomposição de lastro e possuir outra titulação em seu despacho além desta, ocorrendo redução de disponibilidade da mesma (perda de rendimento, perda de unidades geradoras, insuficiência de gás etc) a segunda parcela a ser reduzida deve ser aquela destinada à recomposição de lastro, sendo que a geração que for mantida será ainda titulada como recomposição de lastro. A primeira parcela a ser reduzida será a Geração Fora da Ordem de Mérito de Custo (GFOM).
1. Caso uma UTE esteja despachada para Recomposição de Lastro, somente poderá ser aceita redeclaração para redução de inflexibilidade desta UTE nos seguintes casos:

· Se a disponibilidade da usina tiver se tornado inferior à inflexibilidade declarada no PDP (Programa Diário de Produção).

· Caso tenha havido, em tempo real, elevação de inflexibilidade e o agente venha a redeclarar sua inflexibilidade até o valor inicial, constante no PDP.

1. Havendo restrição elétrica que impeça, total ou parcialmente, a transferência da parcela de energia de recomposição de lastro nas interligações do SIN, esta parcela deverá ser reduzida ou interrompida.   Nesta situação, a parcela de geração térmica programada como recomposição de lastro deve ser diminuída do valor da restrição, devendo a geração destas usinas ser diminuída (ou até interrompida) ou mantida como inflexibilidade. O valor da restrição na parcela de recomposição de lastro deverá ser integralmente suprida pelas usinas hidroelétricas da região NE, previamente indicadas no PDO.

5.8 Serviços Ancilares de Suporte de Reativos

5.8.1 Princípios Básicos

5.8.1.1 As usinas que celebraram Contrato de Prestação de Serviços Ancilares (CPSA) com o ONS e tem instalado o sistema de medição apropriado, estando aptas a receber pela prestação de serviços ancilares, estão listadas no Anexo 5. 

5.8.1.2 O suporte de reativos será caracterizado como provimento de Serviço Ancilar de Suporte de Reativos e remunerado pela Tarifa de Serviços Ancilares (TSA), quando esta operação tiver se originado por solicitação formal do ONS, em tempo real, visando o controle de tensão do SIN.

5.8.1.3 Nestas usinas, a conversão das unidades geradoras para operar como compensadores síncronos para atendimento ao suporte de reativos do SIN  será determinada pelo ONS, devendo este fato ser perfeitamente caracterizado e registrado pelos Centros de Operação do ONS (motivo, horários de solicitação e efetivação do início e término).

5.8.1.4 A definição das usinas e da quantidade de unidades geradoras que operarão como compensador síncrono, bem como os seus valores de tensão, é de responsabilidade dos Centros de Operação do ONS, sob a coordenação do CNOS.   A definição de qual unidade geradora irá prover o serviço de suporte de reativos é de responsabilidade do agente, atendidas as prioridades indicadas no item 5.8.2.6.

5.8.1.5 As unidades geradoras que estejam operando como compensador síncrono por conveniência do Agente ou outra finalidade não caracterizada como Suporte de Reativos pelo Centro de Operação do ONS não serão consideradas como provedoras de Serviço Ancilar de Suporte de Reativos.

Estas unidades geradoras deverão permanecer nas mesmas condições das demais unidades sincronizadas, ou seja, com seus controladores de tensão e/ou sistemas de excitação em operação e desbloqueados, de forma a que estas possam responder a variações transitórias do sistema.  A geração de reativos destas unidades poderá permanecer zerada em regime normal de operação .

5.8.1.6 Toda a movimentação de unidades geradoras(de gerador para síncrono ou vice versa) relacionadas no Anexo 5, para atender outra finalidade que não a de provimento de Serviço Ancilar de Suporte de Reativos deverá ser previamente informada e coordenada com o Centro de Operação do ONS o qual a instalação se relaciona. 

5.8.1.7 Estando a unidade geradora operando como compensador síncrono por outros motivos que não o de provimento de Serviço Ancilar de Suporte de Reativos e venha a ser necessária a sua  contribuição para o controle de tensão do SIN, o fato deverá ser registrado pelos Centros do ONS e comunicado ao Agente. A partir desse momento, esta unidade geradora será qualificada como provedora de Serviço Ancilar de Suporte de Reativos.

5.8.2 Procedimentos

5.8.2.1 A conversão ou o sincronismo de unidade geradora para operação como compensador síncrono para atendimento ao controle de tensão será determinada pelo ONS após utilização dos demais recursos para controle de tensão disponíveis no SIN ( excitação das unidades geradoras sincronizadas, movimentação de reatores e capacitores) exceto nos casos especificados em Instruções de Operação.

5.8.2.2 O desligamento de linhas de transmissão para controle de tensão somente deve ser realizado após esgotados todos os demais recursos para controle de tensão, inclusive o suporte de reativos fornecido pelas unidades geradoras operando como compensador síncrono, exceto quando especificado em contrario em Instruções de Operação.

5.8.2.3 As unidades geradoras em operação como compensador síncrono devem operar preferencialmente no modo controle conjunto de tensão, independente de sua operação estar caracterizada como provimento de Serviço Ancilar de Suporte de Reativos e remunerado pela Tarifa de Serviços Ancilares (TSA). 
Caso alguma unidade esteja operando fora do controle conjunto de tensão, a tensão da unidade geradora deve ser controlada de modo a evitar circulação de reativo com as demais unidades.

5.8.2.4 As equipes de tempo real dos Centros de Operação do ONS que se relacionam diretamente com os agentes devem monitorar o provimento de potência reativa de forma a evitar, em uma mesma área elétrica ou instalação, unidades geradoras produzindo potencia reativa em sentidos inversos.

5.8.2.5 Deve-se evitar a operação de unidades como compensador síncrono com valores elevados de fornecimento ou absorção de potência reativa, de modo a garantir margem de regulação para o controle de tensão quando de desligamentos intempestivos de equipamentos ou linhas de transmissão do SIN. 

5.8.2.6 Na determinação das unidades geradoras a operar como compensadores síncronos, devem ser priorizadas aquelas que :

a) São indicadas para operação em função de sua localização em sua área geoelétrica, em função da sua sensibilidade em relação aos pontos a serem controlados.

b) Mantêm os seus sinais adicionais (PSS) ativos na operação como compensadores síncronos.

c) Possuem comutação automática de compensador síncrono para gerador quando da ocorrência de subfrequência na rede, priorizando aquelas que tiverem menor tempo de comutação.

d) São de maior capacidade ( MVA ).

e) Não possuam restrições ambientais que impossibilitem sua volta à condição de gerador no horário previsto pela programação

5.9 Redeclarações de Inflexibilidade pelos Agentes de Geração Térmica.

5.9.1 A programação de inflexibilidade emitida pelo Agente de Geração para informar a necessidade de geração por motivos inerentes à sua instalação pode ser redeclarada (alterada) tanto na fase de programação quanto em tempo real, devendo entretanto, ser justificada ao ONS.

5.9.2 O ONS aceitará redeclaração de inflexibilidade de uma usina termelétrica por parte do Agente, nos seguintes casos:

5.9.2.1 Quando despachada somente por inflexibilidade, desde que esta não afete a segurança operacional do SIN;

5.9.2.2 Quando despachada pelos motivos a seguir, a redeclaração para redução de inflexibilidade só será aceita se a disponibilidade da usina for inferior à inflexibilidade declarada pelo Agente no PDP (Programa Diário de Produção):

· exportação de energia;

· geração para reposição de energia de exportação;

· geração para recomposição de lastro dos reservatórios do Nordeste, ou

· geração para atendimento a restrição elétrica no SIN.

Ainda nos casos identificados acima, caso tenha havido elevação da inflexibilidade da usina em tempo real, o ONS aceitará redeclaração para redução da inflexibilidade até o valor declarado no PDP, restabelecendo as condições de referência.

5.9.3 As usinas declaradas como inflexíveis só podem ter seu despacho programado alterado pelo ONS em razão de controle da segurança do sistema e ainda assim, como último recurso.

5.10 Geração Fora da Ordem de Mérito de Custo

5.10.1 Todas as Gerações Fora da Ordem de Mérito de Custo estarão indicadas no Programa Diário de Operação – PDO, assim como os respectivos valores de geração programada.

5.10.2 A energia gerada antecipadamente por uma usina térmica sob a titulação de “Geração Fora da Ordem de Mérito de Custo” será armazenada nas usinas do subsistema no qual se situa a referida usina. 

5.10.3 A Geração Fora da Ordem de Mérito de Custo não pode afetar a segurança da operação elétrica do Sistema Interligado Nacional – SIN. Portanto, esta geração térmica tem caráter interruptível.

5.10.4 Havendo restrição de geração na usina provocada por falta de gás, falha eletromecânica, restrição elétrica, etc., que impeça parcial ou totalmente, a geração da parcela de energia de Geração Fora da Ordem de Mérito de Custo, esta parcela deverá ser reduzida ou interrompida. 

5.10.5 Em caso de necessidade de redução de geração térmica em uma usina, quando da existência de outras parcelas de geração programada, além da Geração Fora da Ordem de Mérito de Custo, esta última (GFOM)  será a primeira a ser reduzida, mesmo antes da parcela de Recomposição de Lastro eventualmente existente.

5.10.6 Toda redução de valores nas parcelas de Geração Fora da Ordem de Mérito de Custo deverá ser compensada pelas usinas hidráulicas, respeitando-se as prioridades indicadas no PDO.

5.10.7 Em tempo real não poderá haver elevação da parcela de Geração Fora da Ordem de Mérito de Custo estabelecida no PDO, nem a retitulação total ou parcial da mesma.

5.10.8 Toda e qualquer alteração (bem como a posterior normalização) da programação de Geração Fora da Ordem de Mérito de Custo deverá ser perfeitamente discriminada no RDO, informando horários, valores e motivos da alteração.

5.10.9 Caberá ao CNOS coordenar com os demais Centros Regionais de Operação do ONS as ações vinculadas às gerações programadas e reprogramadas para Geração Fora da Ordem de Mérito de Custo.

5.11 Comprovação de Disponibilidade de Geração
A classificação e titulação das diferentes condições operativas da Comprovação de Disponibilidade de Geração constam da RO-AO.BR.04 - Apuração das Mudanças de Estados Operativos de Unidades Geradoras, Usinas e Interligações Internacionais.  Nesta IO são tratados apenas os aspectos relativos à sua definição, características principais e situações de aplicação.

5.11.1 Princípios Básicos

5.11.1.1 Após a ocorrência de indisponibilidade por desligamento programado ou forçado de unidade geradora de usinas despachadas e/ou programadas centralizadamente, o agente deve comprovar a sua disponibilidade de geração por solicitação ao ONS ou por atendimento a despacho do próprio ONS.


A ANEEL, a qualquer momento, poderá solicitar a comprovação de disponibilidade de geração de unidade geradora de usinas despachadas e/ou programadas centralizadamente. 

5.11.1.2 A comprovação de disponibilidade consiste na geração plena da unidade geradora por um período mínimo de 4 horas ininterruptas. 
Este período mínimo de 4 horas ininterruptas de geração para a realização da referida comprovação não pode ser reduzido sob alegação de redução ou interrupção da disponibilidade de combustível. 
No caso de unidades geradoras térmicas que não estejam sendo despachadas pelo O.N.S, o tempo de teste deve ser reduzido para 1 hora. 
5.11.1.3 O valor da disponibilidade comprovada será o valor médio da geração verificada durante 4 horas ininterruptas o período ininterrupto do teste. A rampa de elevação de geração será expurgada da média, desde que haja geração plena verificada durante quatro horas. Exceção feita quando houver interrupção da comprovação de disponibilidade de geração por solicitação do ONS. Neste caso será considerada a média até a interrupção, com o expurgo da rampa de elevação. 
No caso de unidades geradoras térmicas gerando em regime de carga parcial, a comprovação de disponibilidade pode ser realizada na condição de despacho anterior à ocorrência. A disponibilidade apurada nesta condição deverá ser considerada como 100 % caso a unidade retorne a mesma condição de geração anterior.
5.11.1.4 A realização da comprovação de disponibilidade de geração solicitada em tempo real será liberada pelo ONS em função das condições de operação do SIN.

5.11.1.5 Nos casos em que o ONS não libere a realização da comprovação de disponibilidade de geração, assim que for possível a sua realização, o COSR deverá comunicar ao Agente.

5.11.1.6 Se durante a comprovação de disponibilidade de geração o ONS solicitar a redução de geração da unidade sujeita à comprovação ou o seu desligamento, e o Agente declarar que já atingiu a plena carga, a comprovação de disponibilidade de geração, será considerada como concluída, independente do tempo de geração a plena carga.

5.11.1.7 No caso de interrupção da comprovação de disponibilidade de geração por causa externa ao gerador, tendo o Agente declarado que já atingiu a plena carga, a comprovação de disponibilidade de geração será dada como concluída pelo ONS, independente do tempo de geração a plena carga.

5.11.1.8 Quando houver interrupção da comprovação de disponibilidade de geração originada pelo Agente, este deverá solicitar ao ONS uma nova comprovação de disponibilidade. 
Até que uma nova comprovação seja realizada, a disponibilidade a ser considerada:

- zero se a unidade geradora tiver sido desligada
- a média da geração nas 4 horas após o sincronismo se a unidade geradora tiver permanecido sincronizada.
5.11.1.9 O Agente pode solicitar, a qualquer momento, a realização de nova comprovação de disponibilidade de geração, a fim de reduzir ou eliminar restrições eventualmente existentes.

5.11.1.10 A não realização da comprovação de disponibilidade de geração não é impeditiva para a sincronização e retorno à operação de unidade geradora.
5.11.1.11  Independente do tempo de duração da indisponibilidade, não necessitam de comprovação de disponibilidade os desligamentos de unidades geradoras provocados:

· por intervenção para limpeza de grades, devido à descida de mergulhadores de unidades adjacentes ou em tomadas d´água;

· com origem no disjuntor, chave seccionadora e transformador elevador da unidade geradora;

· por origem elétrica imposta por ativos de conexão de uso exclusivo da geração (equipamentos a partir das conexões do lado de alta tensão do transformador elevador da unidade geradora);
· pela instalação de sistemas, por determinação do ONS, CCEE ou ANEEL, tais como Sistema de Medição para Faturamento - SMF, Sistemas Especiais de Proteção - SEP ou SINOCOM;
· por falta de combustível;
· por bloqueio dos filtros de ar da turbina a gás em virtude de congelamento nas horas mais frias dos dias de inverno;

· em geradores eólicos;
· por necessidade de atendimento a testes de recomposição de áreas e Black-start;

· por falha humana das equipes de operação e manutenção, desde que a unidade geradora seja sincronizada em até 10 minutos e esta exceção não possa ser enquadrada no sub item a) do item 5.11.1.12;
5.11.1.12 A comprovação de disponibilidade de unidades geradoras termelétricas é dispensada nos seguintes casos: 

· Indisponibilidades originadas por paradas forçadas ou programadas desde que não ultrapassem 96 horas de duração, prazo este, entre o início e término da indisponibilidade;

·  No caso de desligamento forçado ocorrido:

· no procedimento de partida;

· no processo de redução de geração para parada total da unidade geradora, ou;

· quando estas estiverem gerando exclusivamente para exportação, desde o inicio da rampa de carga vinculada à estes despachos.

· No caso de usina termelétrica com ciclo combinado, quando de desligamento de unidades a gás para possibilitar manobras nos “diverters dampers” e partida de unidade a vapor;
5.11.1.13  A comprovação de disponibilidade de geração de unidades geradoras de usinas hidrelétricas deve ser aplicada após toda ocorrência de desligamento forçado ou programado originado por causas internas à unidade geradora e/ou que tenha origem no sistema de resfriamento ou em partes internas do transformador elevador, conforme explicitado em qualquer dos itens a seguir: 

a) Não ocorra intervenção associada e a unidade geradora seja disponibilizada ao ONS em tempo superior a 24 horas.
b) Ocorra intervenção associada, com duração superior a 24 horas, excluindo-se os casos que não necessitam de comprovação, relacionados no item anterior.

c) Durante a intervenção associada, independente da sua duração, o serviço executado envolva pelo menos uma das seguintes condições:

· Desmontagem total da unidade geradora;

· Desmontagem parcial da unidade geradora, com intervenção no rotor e ou no estator do gerador, nos mancais, no sistema de movimentação do distribuidor ou na roda da turbina;

· Intervenção nos reguladores de velocidade;

· Intervenção nos reguladores de tensão;

· Intervenção no sistema de refrigeração da unidade geradora;

· Intervenção no sistema de resfriamento do transformador elevador;

· Intervenção em partes internas do transformador elevador.
5.11.1.14 A comprovação de disponibilidade de geração de unidades geradoras de usinas termelétricas se aplicará a toda ocorrência de desligamento forçado ou programado originado. A comprovação de disponibilidade de geração de unidades geradoras de usinas termelétricas deve ser aplicada após toda ocorrência de desligamento forçado ou programado originado por causas internas à unidade geradora, conforme explicitado em quaisquer dos itens a seguir: 
a)
Por causas internas à unidade geradora até a entrada do transformador elevador;

b)
No sistema de resfriamento ou em partes internas do transformador elevador;
b) Durante a intervenção associada, independente da sua duração, o serviço executado envolva pelo menos uma das seguintes condições:

· Intervenção de manutenção geral da unidade geradora (abertura do Turbogerador);

· Intervenção de manutenção parcial da unidade geradora (Caldeira e associados), incluindo intervenção nos mancais e rotores dos turbogeradores;

· Intervenção nos reguladores de velocidade;

· Intervenção nos reguladores de tensão;

· Intervenção no sistema de resfriamento do transformador elevador;
· Intervenção em partes internas do transformador;
· Unidade disponível parada (em estado de conservação) por mais de 06 meses, concomitantemente ao atendimento legal da NR-13 do M.T.E. 
5.11.1.15 As usinas Tipo I (despachadas centralizadamente) que devido aos seus atos autorizativos têm supervisão somente por grupo de unidades geradoras só deverão comprovar disponibilidade de geração quando da indisponibilidade de todo o grupo supervisionado.

5.11.1.16 A comprovação da disponibilidade de geração também se aplica para as unidades geradoras das Usinas do Tipo I (programadas e despachadas centralizadamente), mas que não têm supervisão por parte do ONS.

5.11.1.17 As unidades geradoras das Usinas do Tipo II (somente programadas centralizadamente) só devem comprovar a disponibilidade de geração quando da indisponibilidade total da usina. 

Neste caso, o Agente deverá informar à pós-operação do centro do ONS com o qual se relaciona, a data e hora de inicio e fim da comprovação de disponibilidade da unidade geradora e a disponibilidade média atingida na comprovação. 

5.11.1.18 As indisponibilidades oriundas de intervenção diária necessitam realizar somente uma comprovação de disponibilidade de geração ao final do último dia da referida intervenção.


O mesmo critério se aplica quando da existência de mais de uma intervenção no mesmo dia para o mesmo equipamento.

5.11.2 Procedimentos:

5.11.2.1 O Agente deve solicitar ao ONS permissão para executar a comprovação de disponibilidade de geração de unidade geradora, prevendo seu sincronismo e geração a plena carga, no momento da disponibilização da unidade geradora para a operação. 

5.11.2.2 Os Centros Regionais do ONS devem analisar, em conjunto com o CNOS, a viabilidade de execução da comprovação de disponibilidade de geração da unidade geradora, quando solicitado pelo Agente:

Em caso de liberação:

· Se a unidade geradora já estiver ligada deve-se registrar a data e hora da solicitação da comprovação com estado operativo LIG (ligada como gerador) e condição operativa NOT (em comprovação de disponibilidade de geração). 

· Se a unidade geradora estiver desligada deve-se registrar a data e hora da disponibilização e solicitação da comprovação com estado operativo DCO (desligado por conveniência operativa) e condição operativa TST (aguardando comprovação de disponibilidade de geração). 

Se após a liberação da unidade geradora térmica para a execução da comprovação de disponibilidade de geração, o tempo verificado para seu sincronismo exceder ao tempo típico para partida a frio, os centros regionais do ONS deverão alterar o estado operativo inicial DCO para o estado operativo DCA (desligado por necessidade do Agente) e condição operativa inicial TST para a condição operativa GAG (necessidade do agente).

Após o sincronismo da unidade geradora, deve-se registrar novo evento com estado operativo para LIG (ligada como gerador), e condição operativa NOT (em comprovação de disponibilidade de geração), se já estiver apta a iniciar a comprovação. 

Se após o sincronismo da unidade geradora houver necessidade de um período de  preparação para a realização da comprovação de disponibilidade de geração, no caso das unidades térmicas, o ONS deve registrar seu estado operativo como LIG (ligada como gerador)  e condição operativa TST (aguardando comprovação de disponibilidade de geração), desde que este período não seja decorrente de omissão ou ação do agente, mas sim, típico deste processo térmico. 

Em caso de não liberação:

Registrar a data e hora da solicitação da comprovação com a condição operativa TST (aguardando comprovação de disponibilidade de geração) e o estado operativo:

· DCO (desligado por conveniência operativa) se a unidade geradora permanecer desligada.
· LIG (ligado gerador) ou LCS (Ligada como compensador síncrono por solicitação do ONS, para controle de tensão) ou LCC (Ligada como compensador síncrono por solicitação do Agente) se a unidade geradora permanecer ligada.
5.11.2.3 Quando ocorrer a sincronização da unidade geradora, sem a solicitação de autorização para a realização da comprovação de disponibilidade de geração, registrar o início da comprovação com a condição operativa NOT (em comprovação de disponibilidade) e o correspondente estado operativo da unidade da seguinte forma:

· Se o término da indisponibilidade da unidade geradora ocorrer antes de seu sincronismo, registrar o início da comprovação com a hora e data da sincronização.

· Se o término da indisponibilidade da unidade geradora ocorrer após seu sincronismo, registrar o início da comprovação com a hora e data do término da indisponibilidade.

Em ambos os casos, a disponibilidade apurada será a geração média das 4 (quatro) primeiras horas a partir deste registro.

5.11.2.4 Se ao disponibilizar a unidade geradora, esta não tiver sua sincronização solicitada pelo ONS e o agente não solicitar a realização da comprovação de disponibilidade: 

· Registrar a data e hora da disponibilização da unidade geradora com estado operativo DCA (desligado por necessidade do Agente) e condição operativa GAG (necessidade do agente) . 


Esta classificação deve permanecer até o início da efetiva realização da comprovação.
6 INFORMAÇÕES PARA REGISTRO PELO TEMPO REAL DOS CENTROS DO ONS
6.1 Usinas com Despacho Centralizado

6.1.1 SINCRONISMO E RETIRADA DE UNIDADES GERADORAS:

Horário da realização do sincronismo e do desligamento de unidades geradoras de todas as usinas integradas da rede de operação.

6.1.2 CONVERSÃO DE UNIDADES GERADORAS PARA COMPENSADOR  SINCRONO:

Horário de conversão de unidades geradoras para compensador síncrono e de reversão de compensador síncrono para unidade geradora.

6.1.3 RESTRIÇÃO DE DISPONIBILIDADE DE UNIDADES GERADORAS SINCRONIZADAS:

Valor em MW da restrição de disponibilidade de unidades geradoras verificada em tempo real, assim como o horário de início, horário de fim e o motivo dessa restrição.
6.1.4 COMPROVAÇÃO DE DISPONIBILIDADE DE UNIDADES GERADORAS:

Data e hora de inicio e fim da comprovação de disponibilidade de unidade geradora.
6.1.5 DISPONIBILIDADE DE GERAÇÃO DAS USINAS:

Para as usinas que não possuem telesupervisão ou que por qualquer motivo, não estejam com suas medidas validadas pelo respectivo Centro do ONS, registros horários da disponibilidade  de potência instantânea em MW na hora cheia.

6.1.6 GERAÇÃO DE POTÊNCIA VERIFICADA POR USINA:

Para as usinas que não possuem telesupervisão de geração no Sistema de Supervisão e Controle, ou que por qualquer motivo, não estejam com suas medidas validadas pelo respectivo Centro do ONS, registro da geração em MWh/h, ou na impossibilidade em MW na hora cheia.

6.1.7 DESVIO DE GERAÇÃO:

Registro de desvios de geração em MWh/h em relação ao valor programado, em base horária e os motivos dos desvios.

6.2 Interligações Internacionais (Conversoras de Garabi e de Uruguaiana ).

6.2.1. BLOQUEIO E DESBLOQUEIO DAS CONVERSORAS: 

- Horário de solicitação do bloqueio e desbloqueio do(s) pólo(s) da conversora.

- Horário do bloqueio e desbloqueio do(s) pólo(s) da conversora.

6.2.2. RESTRIÇÃO DE DISPONIBILIDADE DAS CONVERSORAS:

Valor em MW da restrição de potência da conversora assim como o horário de início e horário de fim e o motivo dessa restrição.

6.2.3. TRANSMISSÃO DE POTÊNCIA VERIFICADA NAS CONVERSORAS:

Registro hora a hora da potência transmitida, em MWh/h, ou na impossibilidade em MW na hora cheia e o sentido da transmissão, quando ocorrer problema na telemedição. 

6.2.4. DESVIOS DE INTERCÂMBIO:

Registro hora a hora da potência de intercâmbio transmitida, em MWh/h, ou quando ocorrer problema na telemedição, em MW na hora cheia e o sentido da transmissão. 

6.3 Usinas Termelétricas.

6.3.1. Toda comunicação de redeclaração de inflexibilidade recebida do Agente de Geração em sua área de atuação, constando deste registro: horário da comunicação, motivo da redeclaração e os novos valores de geração na inflexibilidade.
6.3.2. Toda comunicação de declaração de indisponibilidade de usinas termelétricas recebida dos Agentes de Geração em sua área de atuação em razão de questões de natureza comercial, constando deste registro: horário da comunicação, motivo da declaração e os novos valores de geração disponível.
6.3.3. Data e hora de inicio e fim da comprovação de disponibilidade de unidade geradora.
ANEXO 1 - CLASSIFICAÇÃO DE ESTADO E CONDIÇÃO OPERATIVA DE UNIDADES GERADORAS.
	#
	Estado de Unidades Ligadas
	Código

	1
	Entrada em operação comercial.  O estado operativo EOC deve identificar o instante a partir do qual a ANEEL libera a unidade geradora, Interligação Internacional para a operação comercial, seja ela nova ou tenha sido objeto de modificações que alterem suas características.
	EOC

	2
	Ligada como gerador ou motor
	LIG

	3
	Ligada como compensador síncrono por solicitação do ONS, para controle de tensão
	LCS

	4
	Ligada como compensador síncrono por solicitação do ONS, para manutenção de inércia mínima
	LCI

	5
	Ligada como compensador síncrono por solicitação do Agente
	LCC

	6
	Operação caracterizada pela partida de um Conjunto Gerador Termelétrico que se encontra em Reserva de Prontidão, atendendo solicitação do ONS, sendo sucedida de cancelamento do processo de sincronização, também por solicitação do ONS
	RDP


	#
	Condição Operativa de Unidades Ligadas
	Código

	Estando a unidade geradora, usina ou interligação internacional disponível, a condição operativa pode ser 

	1
	A Unidade Geradora, Usina ou Interligação Internacional, podendo estar ligada ou desligada, está em condições normais de produção de energia
	NOR

	2
	A Unidade Geradora, Usina ou Interligação Internacional, podendo estar ligada ou desligada, está sob restrição que afeta sua produção normal de energia em função de uma causa programada
	RPR

	3
	A Unidade Geradora, Usina ou Interligação Internacional, podendo estar ligada ou desligada, está sob restrição que afeta sua produção normal de energia em função de uma causa forçada, tais como emergência ou atuação de proteção
	RFO

	4
	Em comprovação de disponibilidade de geração.
	NOT

	5
	Aguardando comprovação de disponibilidade.
	TST


Obs: Caso a condição operativa seja classificada como RPR ou RFO, deve ser obrigatoriamente indicada a disponibilidade Unidade Geradora, Usina ou Interligação Internacional. Caso a condição operativa seja NOR, deve-se adotar como disponibilidade a potência efetiva Unidade Geradora, Usina ou Interligação Internacional cadastrada na Base de Dados Técnica do ONS.

ANEXO 2 - CLASSIFICAÇÃO DE ESTADO OPERATIVO E DE ORIGENS DE RESTRIÇÕES EM UNIDADES GERADORAS, EQUIPAMENTOS E INTERLIGAÇÕES INTERNACIONAIS.
	#
	Estado de Unidades Desligadas
	Código

	1
	Desligado em emergência, manualmente para evitar risco de vida e/ou dano a equipamento, quando não há tempo hábil para comunicação prévia ao ONS.
	DEM

	2
	Desligado em urgência, de acordo com os prazos definidos no submódulo 6.5 dos Procedimentos de Rede do ONS
	DUR

	3
	Desligado automaticamente por atuação de sistemas de proteção
	DAU

	4
	Desligado por conveniência operativa do ONS, inclusive para testes e treinamentos determinados por este operador
	DCO

	5
	Desligado para manutenção programada, de acordo os prazos estabelecidos no submódulo 6.5 dos Procedimentos de Rede do ONS
	DPR

	6
	Desligado, programado para ampliações, reforços e melhorias. Caracteriza-se por desligamentos em equipamentos ou instalações por solicitação do Agente.
	DPA

	7
	Desligamento em Aproveitamento para intervenção programada, em aproveitamento a outras intervenções não caracterizadas como de responsabilidade do Empreendimento de Geração ou Interligação Internacional.  
	DAP

	8
	Desligado por necessidade do Agente, devendo ser adotado para desligamentos voluntários durante testes de comissionamento ou em operação comercial quando de necessidade exclusiva do Agente ou quando de indisponibilidade programada por falta de combustível para Unidades Geradoras Termelétricas
	DCA

	9
	Desativado. O estado operativo DES deve identificar o instante a partir do qual uma Unidade Geradora ou Interligação Internacional passa a ser considerada desativada
	DES

	10
	Aguardando comprovação de disponibilidade.
	TST


	ORIGENS DE RESTRIÇÕES EM UNIDADES GERADORAS, EQUIPAMENTOS E INTERLIGAÇÕES INTERNACIONAIS

	#
	ORIGENS INTERNAS
	Código

	1
	Origem na Turbina e equipamentos associados à produção de potência mecânica da unidade Geradora.

· para unidades geradoras hidráulicas, inclui sistema de tomada d’água (comporta, conduto forçado, grade de tomada de água etc), motores, mancais, bombas, trocadores de calor da turbina, sistemas de proteção e controle (velocidade, vibração, ruído etc), e demais componentes associados ao processo de produção de energia mecânica.
· para unidades geradoras termelétricas, inclui caldeira, condensador, motores, bombas, trocadores de calor, sistemas de condicionamento de ar, sistemas de proteção e controle (velocidade, emissão de gases e partículas poluentes, vibração, ruído etc), sistema de tratamento e alimentação de água ou de combustível, substituição de elementos combustíveis de usinas nucleares, tubulações, válvulas, precipitadores; moinhos; esteiras; reator para termonucleares e demais componentes associados ao processo de produção de energia mecânica.
	GUM

	2
	Origem no Gerador e equipamentos associados à produção de potência elétrica (inclui proteção, reguladores de tensão, mancais, trocadores de calor do gerador, conversores de freqüência, retificadores, inversores, sistema de excitação etc).
	GGE

	3
	Origem no Transformador Elevador de Tensão e equipamentos associados (inclui proteção, ventiladores, conexões etc)
	GTR

	4
	Origem em equipamentos ou sistemas eletromecânicos associados a serviços auxiliares, sistemas de supervisão e controle e outros não associados diretamente à unidade de produção de potência mecânica, ao gerador, ao transformador e ao ativo de conexão
	GOT

	5
	Origem associada a restrições em Unidades Geradoras Termelétricas associadas ao fornecimento do combustível, tais como alterações em sua qualidade e volume. Essa classificação deve ser utilizada nas seguintes situações:

· Quando a Usina estiver despachada por ordem de mérito de custo, não tiver disponibilidade de combustível para atender ao despacho programado e não possuir crédito de energia na conta de geração termelétrica fora da ordem de mérito de custo nem na conta de energia referente ao Acordo de Recomposição de Lastro Físico das Usinas Termelétricas do PPT do submercado Nordeste suficiente para cobrir o correspondente déficit.

· Quando a Usina estiver despachada por restrição elétrica de transmissão e não tiver disponibilidade de combustível para atender ao despacho programado


	GCB

	6
	Origem elétrica imposta por ativos de conexão de uso exclusivo da geração
	GAC

	7
	Origens não caracterizadas por equipamentos ou sistemas eletromecânicos, mas de responsabilidade do Empreendimento de Geração, tais como: indisponibilidades ou restrições para evitar morte de peixes; controle durante período de piracema; controle de erosão em canal de fuga e margens à jusante; desligamentos ou restrições visando possibilitar intervenção em outras unidades geradoras, desligamentos voluntários após a realização de testes durante o período de comissionamento, desligamentos para testes ou treinamento de interesse do Agente durante o período de operação comercial etc.
	GAG

	8
	Indisponibilidades associadas ao início de operação comercial de unidade geradora, seja ela nova ou tenha sido objeto de modificações que alterem suas características, ou decorrentes de paradas para inspeções contratuais até 15.000 horas de operação comercial, limitadas a um período cumulativo de 960 horas por Unidade Geradora. O período que exceder esse limite deverá ser classificado pela origem GUM.
	GIC

	9
	Restrições em Unidades Geradoras Termelétricas associadas ao fornecimento do combustível, tais como alterações em sua qualidade e volume. Essa classificação deve ser utilizada nas seguintes situações:

· Quando a Usina não estiver despachada pelo ONS;

· Quando a Usina estiver despachada por inflexibilidade ou para exportação de energia;

· Quando a Usina estiver despachada por ordem de mérito de custo e possuir crédito de energia na conta de geração termelétrica fora da ordem de mérito de custo ou na conta de energia referente ao Acordo de Recomposição de Lastro Físico das Usinas Termelétricas do PPT do submercado Nordeste suficiente para cobrir o correspondente déficit.  
	GCI

	10
	Instalação de Sistemas por determinação do ONS, CCEE ou ANEEL, tais como implantação do Sistema de Medição para Faturamento – SMF, SINOCON, ou Sistemas Especiais de Proteção - SEP
	GIS

	11
	Indisponibilidades associadas à modernização ou reforma que traga ganhos operativos ao sistema elétrico. 
	GIM

	12
	Indisponibilidades atípicas associadas ao Início de Operação Comercial de Unidade Geradora, seja ela nova ou tenha sido objeto de modificações que alterem suas características  ou decorrentes de vícios ocultos que se apresentem até 15.000 horas de operação comercial. 
	GVO

	13
	Indisponibilidades associadas a medidas de caráter preventivo de combate à proliferação do  mexilhão dourado e/ou plantas aquáticas, tais como: sistema de injeção de ativos no sistema de resfriamento, pintura de grades da tomada d’água ou outros equipamentos com tinta antiincrustante (no caso do mexilhão dourado) ou qualquer novo método a ser proposto para eliminação do problema. 

As paradas necessárias para execução dos serviços supracitados deverão ser preferencialmente efetuadas concomitantemente com as paradas rotineiras de manutenção
	GMP

	14
	Indisponibilidades associadas às intervenções de limpeza em estruturas para remoção do mexilhão dourado e/ou plantas aquáticas, sem associação com medidas de caráter preventivo de combate ao problema. Essa classificação está limitada a um período de 72 horas/Unidade Geradora/ano. O período de indisponibilidade que exceder esse limite deverá ser classificado pela origem GUM. 
	GMT


	ORIGENS DE RESTRIÇÕES EM UNIDADES GERADORAS, EQUIPAMENTOS E INTERLIGAÇÕES INTERNACIONAIS

	#
	ORIGENS EXTERNAS 
	Código

	1
	Origem devido ao meio ambiente, que não caracterize responsabilidade do Agente , tais como: vazamento de material tóxico ou poluente por parte de terceiros que limite a geração da usina de forma a evitar agravamento da situação e redução de geração para captura ou salvamento de animais.
	GHM

	2
	Origem devido a turismo que não caracterize responsabilidade do Agente;
	GHT

	3
	Restrição de potência por redução de queda útil; (para eventos registrados por usina, deverá ser considerada a disponibilidade operacional da usina caso todas as unidades geradoras estejam disponíveis).
	GRE 

	4
	Origem devido à irrigação ou outras captações que não caracterize responsabilidade do Agente
	GHI

	5
	Origem hidráulica devido ao controle de cheias e a inundações que não caracterize responsabilidade do Agente
	GHC

	6
	Restrição devido à navegação que não caracterize responsabilidade do Agente
	GHN

	7
	Restrição elétrica imposta por outros sistemas de transmissão ou pelo sistema de distribuição
	GOU

	8
	Restrição elétrica imposta pela Rede Básica
	GRB

	9
	Restrição por outras origens que não caracterize responsabilidade do Empreendimento de Geração
	GOO


 (*): Todas as reduções de disponibilidade por redução de queda útil devem ser registradas.

	#
	ORIGEM ASSOCIADA AO EVENTO QUE CAUSOU O DESLIGAMENTO OU RESTRIÇÃO NAS INTERLIGAÇÕES INTERNACIONAIS 
	Código

	1
	Internas às instalações da interligação Internacional,, considerando como tal as instalações no exterior até a conexão no SIN.
	INT

	2
	Externas às instalações da interligação Internacional,, considerando aquelas com origem no SIN.
	EXT


ANEXO 3 – JUSTIFICATIVAS PARA AS REPROGRAMAÇÕES.
	INFLEXIBILIDADE / NECESSIDADE do AGENTE - RGI

	CÓDIGO
	DENOMINAÇÃO

	IGI
	Redução de disponibilidade de unidade geradora e equipamentos da usina

	IDG
	Aumento de disponibilidade de unidade geradora e equipamentos da usina

	ICI
	Redução de disponibilidade de combustível

	IDC
	Aumento de disponibilidade combustível

	IRE
	Restrições elétricas no sistema de transmissão da rede básica ou em outros sistemas de transmissão

	IMA
	Restrições decorrentes do meio ambiente

	IOC
	Outros a classificar

	
	

	RESTRIÇÃO ELÉTRICA / NECESSIDADE do SIN - RGR

	NIG
	Redução de disponibilidade de unidade geradora e equipamentos da usina

	NDG
	Aumento de disponibilidade de unidade geradora e equipamentos da usina

	NIC
	Redução de disponibilidade de combustível

	NDC
	Aumento de disponibilidade combustível

	NRE
	Restrições elétricas no sistema de transmissão da rede básica ou em outros sistemas de transmissão

	NMA
	Restrições decorrentes do meio ambiente

	NOC
	Outros a classificar

	
	

	ORDEM DE MÉRITO / NECESSIDADE ENERGÉTICA - RGM

	OIG
	Redução de disponibilidade de unidade geradora e equipamentos da usina

	ODG
	Aumento de disponibilidade de unidade geradora e equipamentos da usina

	OIC
	Redução de disponibilidade de combustível

	ODC
	Aumento de disponibilidade combustível

	ORE
	Restrições elétricas no sistema de transmissão da rede básica ou em outros sistemas de transmissão

	OMA
	Restrições decorrentes do meio ambiente

	OOC
	Outros a classificar

	
	

	EXPORTAÇÃO DE ENERGIA – REE (as interligações internacionais são representadas como geração termelétrica na fronteira)

	
	

	EIG
	Redução de disponibilidade de unidade geradora e equipamentos da usina

	EDG
	Aumento de disponibilidade de unidade geradora e equipamentos da usina

	EIC
	Redução de disponibilidade de combustível

	EDC
	Aumento de disponibilidade combustível

	ERE
	Restrições elétricas no sistema de transmissão da rede básica ou em outros sistemas de transmissão

	EMA
	Restrições decorrentes do meio ambiente

	EOC
	Outros a classificar

	
	


	GERAÇÃO FORA DA ORDEM DE MÉRITO – RFO

	FIG
	Redução de disponibilidade de unidade geradora e equipamentos da usina

	FIC
	Redução de disponibilidade de combustível

	FRE
	Restrições elétricas no sistema de transmissão da rede básica ou em outros sistemas de transmissão

	FMA
	Restrições decorrentes do meio ambiente

	FOC
	Outros a classificar

	
	

	RECOMPOSIÇÃO DE LASTRO – RRL

	LIG
	Redução de disponibilidade de unidade geradora e equipamentos da usina

	LIC
	Redução de disponibilidade de combustível

	LRE
	Restrições elétricas no sistema de transmissão da rede básica ou em outros sistemas de transmissão

	LMA
	Restrições decorrentes do meio ambiente

	LOC
	Outros a classificar


ANEXO 4 - CLASSIFICAÇÃO DAS JUSTIFICATIVAS PARA OS DESVIOS VERIFICADOS.
Os códigos abaixo devem ser utilizados pelos Centros de Operação quando do registro das causas dos desvios verificados na programação diária, para as usinas hidrelétricas, termelétricas e interligações internacionais.

	#
	JUSTIFICATIVAS PARA OS DESVIOS
	Código

	1
	Rampas de carga
	DRC

	2
	Desvios involuntários
	DIN

	3
	Falhas de supervisão e medição
	DFS

	4
	Erros de operação
	DEO

	5
	Perturbações no sistema
	DPS

	6
	Emergências nas instalações
	DEI

	7
	 Desvios a classificar
	DAC


ANEXO 5 - UNIDADES QUE OPERAM COMO COMPENSADORES SÍNCRONOS E ESTÃO APTAS A RECEBER PELA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS ANCILARES.
	AGENTE
	USINA
	UNIDADE
	CONSUMO COMO SÍNCRONO (MW)
	POTÊNCIA REATIVA DISPONÍVEL (Mvar)

	BAESA
	UHE Barra Grande
	0UG1, 0UG2 E 0UG3
	ND
	-210,7 / +109,31

	CEEE
	UHE Itaúba
	OUG1, OUG2 e OUG3
	ND
	-43,4/ +43,4

	CEMIG
	UHE Emborcação
	0UG1, 0UG2, 0UG3 e 0UG4
	ND
	-313,6 / +157,33

	
	UHE Irapé
	0UG01, 0UG02 E 0UG03
	ND
	-131,1 / +131,1

	
	UHE Itutinga
	0UG1, 0UG2, 0UG3 e 0UG4
	ND
	ND

	
	UHE Nova Ponte
	0UG1, 0UG2 e 0UG3
	ND
	-166,2 / +93,408

	
	UHE Salto Grande 
	0UG1, 0UG2, 0UG3 e 0UG4
	ND
	-16,3 / +8,80

	
	UHE Volta Grande
	0UG1, 0UG2, 0UG3 e 0UG4
	ND
	-87,97 / +47,10

	CESP
	UHE Ilha Solteira
	UG1

UG2

 UG3

UG4
	4
	-168 / + 60

	CHESF
	UHE Sobradinho
	0UG1, 0UG2, 0UG3, 0UG4, 01G5 e 01G6
	ND
	-194,5 / +98,21

	
	UTE Camaçari
	0UG1, 0UG2, 0UG3, 0UG4 e  01G5 
	ND
	-33,38 / +61,45

	
	UHE Boa Esperança
	0UG3 e 0UG4
	ND
	-62,61 / +32,054

	CONSÓRCIO ITÁ
	UHE Itá
	0UG1, 0UG2, 0UG3, 0UG4 e  01G5
	5
	-200 /+160

	CONSÓRCIO MACHADINHO
	UHE Machadinho
	0UG1, 0UG2 e 0UG3
	7
	-377 /+226

	COPEL GERAÇÃO
	UHE Governador Bento Munhoz
	0UG1, 0UG2, 0UG3 e 0UG4 
	ND
	-130/ +130

	
	UHE Governador Nei Braga
	0UG1, 0UG2, 0UG3 e 0UG4
	ND
	-104/ +104

	
	UHE Governador Parigot de Souza
	0UG1, 0UG2, 0UG3 e 0UG4
	ND
	-21/ +21

	
	UHE Governador José Richa (Salto Caxias)
	0UG1, 0UG2, 0UG3 e 0UG4
	ND
	-150,4/ +150,4

	DFESA
	UHE Dona Francisca
	0UG1 e 0UG2
	ND
	-21,8/ +21,8

	ELETRONORTE
	UHE Tucuruí
	UG-2, UG -4 e UG-6 
	ND
	-350 / +158,33

	EMAE
	UHE Henry Borden Externa
	0UG1 e 0UG2 
	0,5 a 1,0
	- 26 / +27,7

	
	
	0UG3, 0UG4, 01G5, 01G6, 0UG7 e 0UG8
	0,5 a 1,0
	-48,7 / +48,5

	EMAE
	UHE Henry Borden Subterrânea
	0UG11, 0UG12, 0UG13, 0UG14, 0UG15, e 0UG16
	0,5 a 1,0
	-70,0 / +60,0

	EMAE
	ETU Pedreira
	Unidade 1
Unidade 2
Unidade 3
Unidade 4

Unidade 5
Unidade 6
Unidade 7
Unidade 8
	ND
	0 / +10
0 / +12

0 / +12

0 / +11

0 / +11

0 / +10

0 / +12

0 / +13

	ENERCAN
	UHE Campos Novos
	GH 1, GH 2 e GH 3
	ND
	-120,0 / +295,5

	FURNAS
	UHE Furnas
	UG1, UG2, UG3, UG4, UG7 e UG8 
	ND
	-61,6 / +61,6


	AGENTE
	USINA
	UNIDADE
	CONSUMO COMO SÍNCRONO (MW)
	POTÊNCIA REATIVA DISPONÍVEL (Mvar)

	FURNAS
	UHE Itumbiara
	UG1, UG2, UG3, UG4, UG5 e UG6
	ND
	-113,9 / +113,9

	
	UHE Serra da Mesa
	UG1 e UG2
	ND
	-147,5 / +147,5

	LIGHT
	UHE Ilha dos Pombos
	UG 3
UG 4
UG 5
	ND
	-9,1/ +9,1
-15,3/ +15,3
-15,6/ +15,6

	SAMARCO
	UHE Guilman Amorim
	UG 1, UG 2, UG 3 e UG 4
	ND
	-12/ +12

	TRACTEBEL
	UHE Salto Osório
	0UG1, 0UG2, 0UG3 e 0UG4
	4
	-144 /+122

	
	
	01G5 e 01G6
	4
	-150 /+135

	
	UHE Salto Santiago
	0UG1, 0UG2, 0UG3 e 0UG4
	5
	-330 / +205

	
	UHE Passo Fundo
	0UG1 e 0UG2
	5
	-128 / +66

	
	UHE Cana Brava
	0UG1, 0UG2 e 0UG3
	4
	-110 / +95


Legenda: 

ND : Valor não disponível
	Referência: Resolução ANEEL nº 1330/08 (I.Solteira) e email CCEE de 22/07/10 (Pedreira).
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